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Parte Geral da Propaganda

*A propaganda é um meio de convencimento;

*A propaganda é diferente da publicidade;

*A propaganda política é gênero cujas espécies são: a propaganda

partidária, a intrapartidária e a propaganda eleitoral; 

*Propaganda institucional;

*As principais normas que regem a propaganda eleitoral:

Lei nº 9.504/1997 (Lei Geral das Eleições);

Lei nº 9.906/1995 (Lei Geral dos Partidos Políticos);

Res. TSE nº 23.610/2019 (Propaganda e horário eleitoral - Direito MateriaL);

Res. TSE nº 23.608/2019 (Reprsentação - Questões processuais);

*Página do TSE (Legislação anotada) e jurisprudência por assuntos;



Parte Geral da Propaganda

https://www.tse.jus.br/jurisprudencia/jurisprudencia-por-assunto


Parte Geral da Propaganda

CONTEXTO - Eleição Municipal

*Nem tudo é digital;

* Interpretação varia MUITO em eleitoral. 

*Vale a pena reunir antes com as Pessoas candidatas?

*A propaganda política representa um exercício da liberdade de expressão;

* Dúvida? Posição preferencial da Liberdade de Expressão;

* Cuidado com o Efeito resfriador;

*Livre mercado de ideias políticas. Deixa o povo debater;

*Informação x Desinformação;

*Inteligência Artificial (Eleição da defesa da Honra?)



 

propaganda 

Partidária - O que nos interessa



Propaganda Partidária

*Divulgar a ideologia dos partidos, conquistar o eleitorado, captar novos

filiados;

*Direito de antena: propaganda partidária realizada gratuitamente no rádio e na

televisão para os partidos que atingirem a cláusula de barreira prevista pela

EC 97/2017;

Portanto... Nem todo partido tem direito.

De acordo com a Agência Senado, apenas 12 dos 28 partidos e federações que

disputaram as eleições de 2022 conseguiram alcançar a cláusula.



Propaganda Partidária
*Constituição Federal:

Art. 17. [...]

§ 3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao

rádio e à televisão, na forma da lei, os partidos políticos que alternativamente:

(Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

I - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três por

cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da

Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma

delas; ou  (Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

II - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos em pelo

menos um terço das unidades da Federação. (Emenda Constitucional nº 97, de

2017)



Propaganda Partidária

NA Eleição Municipal de 2020 você não deve ter se preocupado com isso... É que

não tinha e voltou em 2022.

A Lei nº 13.487/2017 revogou os arts. 45 à 49 da Lei Geral os Partidos;

A Lei nº 13.877/2019 inseriu os arts. 45-A à 49-A. Veto;

A Lei nº 14.291/2022 introduziu os arts. 50-A à art. 50-E. Veto apenas da

compensação;

Res. TSE nº 23.679/2022 regulamenta a propaganda partidária gratuita em rádio

e televisão.

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2022/resolucao-no-23-679-de-8-de-fevereiro-de-2022


Propaganda Partidária

Principais aspectos materiais:

*Período não eleitoral (Ano Eleitoral: Primeiro Semestre);

*Âmbito nacional e estadual. Não tem em âmbito municipal. 

Seg-Qua-Sex- Estadual

Ter-Qui-Sab-Nacional

*Apenas por inserções de 30 segundos nos intervalos das emissoras:

Entre as 19h30 e as 22h30;

Blocos de 3h. 10 inserções:

a) na primeira hora de veiculação, no máximo 3 (três) inserções ( Lei nº 9.096/1995, art.

50-A, § 9º, I );

b) na segunda hora de veiculação, no máximo 3 (três) inserções ( Lei nº 9.096/1995, art.

50-A, § 9º, II ); e

c) na terceira hora de veiculação, no máximo 4 (quatro) inserções ( Lei nº 9.096/1995,

art. 50-A, § 9º, III ); 



Propaganda Partidária

Principais aspectos materiais:

*Competência para autorizar e requisitar: TSE ou TRE. Zonas Eleitorais não precisam se

preocupar;

* É vedada a veiculação de propaganda partidária paga no rádio e na televisão;

Aspecto prático: Quando se fala de eleição, a maioria das propagandas são gratuitas.

*30% do tempo a que fizer jus deve ser destinado à promoção e à difusão da

participação política de mulheres. Não basta que mulheres apareçam falando;



Propaganda Partidária

Características Práticas:

a) Só pode participar quem for filiado;

B) Propaganda eleitoral (desvio de finalidade);

"o desvio de finalidade na propaganda partidária não se configura com a difusão das

posições da grei partidária sobre temas político–comunitários por filiado titular de

mandato eletivo (inclusive figura de maior expressividade no cenário político), não

acarretando, per se, o desvio das finalidades legais da propaganda partidária, ainda

que se faça menção aos feitos realizados sob a condução do filiado, relate

experiências sob o ponto de vista pessoal ou explore sua imagem" (ED–AgR–AI 142–48,

rel. Min. Luiz Fux, DJE de 29.8.2016). 

c) Não pode ocorrer a Defesa de outros partidos;

d) Vedada a utilização de matérias que possam ser comprovadas como falsas;



Propaganda Partidária

Características Práticas:

E) Vedada a prática de atos que resultem em qualquer tipo de preconceito racial, de

gênero ou de local de origem;

f) Vedada a  prática de atos que incitem a violência;

g) Vedada a  utilização de imagens ou de cenas incorretas ou incompletas, de efeitos ou

de quaisquer outros recursos que distorçam ou falseiem os fatos ou a sua

comunicação;

H) Necessidade de recursos que garantam acessibilidade, subtitulação por meio de

legenda aberta, janela com intérprete de Libras e audiodescrição, sob responsabilidade

dos partidos políticos.



Propaganda Partidária

Aspectos Processuais que nos interessam:

* A propaganda antecipada feita na propaganda partidária: representação com base na

Res. TSE 23.608/2019 e art. 96 da Lei Geral das Eleições: pedido de aplicação de multa;

* Desvirtuamento da propaganda partidária: representação com base na Res. TSE

23.679/2022: pedido de cassação do tempo irregular;

Cumulação indevida de pedidos: desmembramento.



Propaganda Partidária

Onde está na norma?

Art. 4º da Res. TSE nº 23.679/2022:

Art. 4º [...]

§ 3º A utilização de tempo de propaganda partidária para promoção de pretensa

candidatura, ainda que sem pedido explícito de voto, constitui propaganda antecipada

ilícita por infração aos arts. 44 e 47 da Lei nº 9.504/1997 , passível de multa nos termos

do § 3º do art. 36 da mesma lei, sem prejuízo da cassação de tempo decorrente da

violação do inciso II deste artigo.

§ 4º A apuração da propaganda antecipada ilícita, na hipótese do § 3º deste artigo, será

feita em representação própria, nos termos do art. 96 da Lei nº 9.504/1997 e da Res.-TSE

nº 23.608 , devendo ser distribuída a um(a) dos(as) juízes(as) auxiliares, no período em

que atuarem.



Propaganda Partidária

Onde está na norma?

Art. 4º da Res. TSE nº 23.679/2022:

Art. 4º [...]

§ 5º Em caso de indevida cumulação de pedidos relativos ao desvirtuamento da

propaganda partidária e à propaganda eleitoral antecipada ilícita, a relatora ou o

relator a quem for distribuída a representação determinará seu desmembramento, a fim

de que seja autuada a representação fundada no art. 96 da Lei nº 9.504/1997 e, se

estiver em curso o período de atuação dos(as) juízes (as) auxiliares, distribuída a um(a)

deles(as).



Propaganda Partidária



Propaganda Partidária

ELEIÇÕES 2018. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO POR PROPAGANDA

EXTEMPORÂNEA. OUTDOOR. CONTEÚDO SEM CONOTAÇÃO ELEITORAL. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPLÍCITO DE VOTO.

NÃO PROVIMENTO.1.  O Tribunal de origem entendeu não caracterizada a propaganda eleitoral

extemporânea, considerando ausente o pedido explícito de votos, porquanto a mensagem divulgada

mediante outdoor teve como propósito estimular novas filiações ao partido.2.  Na linha da

jurisprudência desta Corte, recentemente reafirmada, para a configuração da propaganda eleitoral

extemporânea, exige-se a presença de pedido explícito de votos.3.  No julgamento da RP 0601161-94, rel.

Min. Admar Gonzaga, e da RP 0601143-73, de relatoria do Min. Napoleão Nunes Maia Filho, ocorrido em

5.12.2017, feitos alusivos à campanha eleitoral de 2018, esta Corte assentou que, "uma vez observadas

as balizas legais, os eleitores, os candidatos, os partidos e os órgãos de imprensa têm plena liberdade

de veicular atos, fatos e manifestações de cunho político, ainda que impliquem elogios ou críticas a

determinada figura. A regra, em um regime democrático, é a livre circulação de ideias".4.  O uso de

outdoors ou meios assemelhados para a veiculação de mensagens sem a mínima conotação eleitoral

não se enquadra na vedação do art. 36, § 3º, da Lei 9.504/97.Agravo regimental a que se nega

provimento.Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº060050143, Acórdão, Min. Admar Gonzaga,

Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 04/11/2019. 
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Intrapartidária - O que nos interessa



Propaganda Intrapartidária

Busca influenciar na escolha do pretenso candidato na convenção partidária;

Questão que Interessa: desvirtuamente e pedido explícito de votos para a eleição: É

VEDADO

Convenção: 20 de julho a 5 de agosto.

Lei Geral das Eleições

"Art. 8o  A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações

deverão ser feitas no período de 20 de julho a 5 de agosto do ano em que se realizarem

as eleições, lavrando-se a respectiva ata em livro aberto, rubricado pela Justiça

Eleitoral, publicada em vinte e quatro horas em qualquer meio de comunicação".  

Caráter mais reservado, somente para as pessoas filiadas;



Propaganda Intrapartidária

Limitação temporal: somente na quinzena na anterior à convenção;

Limitação dos tipos de propaganda: vedado o uso de rádio, de televisão e de outdoor;

Possível afixação de faixas e cartazes em local próximo ao da convenção;

Após a convenção: imediata retirada do material.

Sanção por propaganda antecipada:

Art. 36, § 3º da Lei nº 9.504/97, com a redação dada pela Lei nº 12.034/2009: "A violação

do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela divulgação da propaganda e,

quando comprovado o seu prévio conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$

5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao

custo da propaganda, se este for maior



Propaganda Intrapartidária

COMO O TSE JULGOU?

https://www.menti.com/aly2akcpej69


Propaganda Intrapartidária

Como o TSE Julgou?

Transmissão pelas redes sociais: possível, desde que ausente pedido explícito de votos.

Precedentes com a rede social Facebook. 

RespEl nº 26428, Rel. Min Edson Fachin, Acórdão de 20/11/2018. 

Utilização de música - divulgada por meio de veículo que circulou nas ruas do município,

mas sem pedido explícito de votos, não configura desvirtuamento da propaganda

intrapartidária. 

RespEl nº 27983, Rel. Min Tarcísio Vieira de Carvalho Neto, Acórdão de 04/09/2018.

ATENÇÃO; CARRO DE SOM, HOJE, SÓ PODE EM CARREATA. Não pode mais sozinho (§ 11 do art.

39 da lei das eleições) Julgamento referente a evento ocorrido em 2016.



Propaganda Intrapartidária

Como o TSE Julgou?

Afixação de banner no dia do lançamento da candidatura em local de grande

circulação do público e com menção ao nome, ao Partido e ao número pelo qual o pré-

candidato pretendia concorrer nas eleições de 2016, ausente pedido explícito de voto,

não foi considerado desvirtuamento da propaganda intrapartidária.

RespEl nº 15593, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Acórdão de 09/11/2017.

A participação de eleitores não filiados a determinado partido político destoa da

realização de prévias partidárias e pode ensejar a realização de propaganda eleitoral

extemporânea. 

REspEL nº 7065, Rel. Min. João Otávio De Noronha, Acórdão de 17/03/2015



Propaganda Intrapartidária

Como o TSE Julgou?

A dimensão ostensiva (outdoor) da propaganda, a localização (praça pública) e os elementos nela

contidos (foto, nome, número, sigla partidária e dizeres indicando os candidatos como uma escolha

do povo) são suficientes para levar ao conhecimento geral a candidatura dos agravantes ao

futuro pleito, o que configura a propaganda eleitoral extemporânea e afasta a tese de que se

trata de propaganda intrapartidária.

Agravo de Instrumento nº 63609, Rel. Min. Dias Toffoli, Acórdão de 22/10/2013.

“Eleições 2020 [...] Propaganda antecipada. Evento equiparado a showmício. Meio proscrito. Desvio de

finalidade de evento intrapartidário [...] 5. A realização de propaganda, quando desacompanhada de

pedido explícito e direto de votos, não enseja irregularidade, porém, caracteriza–se o ilícito

eleitoral quando o veículo de manifestação se dá pela utilização de formas proscritas durante o

período oficial de propaganda, como se depreende no caso ora analisado, cujo meio utilizado

consistiu em showmício, nos termos do art. 39, § 7º, da Lei 9.504/97 [...]”

(Ac. de 28.4.2022 no AREspE nº 060087228, rel. Min. Sergio Silveira Banhos.)



Propaganda Intrapartidária

Como o TSE Julgou?

“[...] Propaganda eleitoral extemporânea. Desvirtuamento de propaganda intrapartidária

para promover candidatura. Não configuração. Divulgação de convenção partidária ao

público externo pelo Facebook. Ausente pedido expresso de voto. Art. 36-A da Lei nº

9.504/1997. Precedentes. [...] No caso, não configurada a veiculação de propaganda

eleitoral extemporânea consubstanciada em mensagem publicada pela agravada em sua

página no Facebook, ausente pedido expresso de voto, permitida a cobertura das prévias

partidárias pelos meios de comunicação social, conduta amparada pelo art. 36-A da Lei

nº 9.504/1997. [...]”

(Ac. de 2.8.2018  no AgR-REspe nº 3342, rel. Min. Rosa Weber.)



Propaganda Intrapartidária

ELEIÇÕES 2020. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO.

PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. PRÉ-CANDIDATO. PREFEITO. EVENTO COM PRESENÇA DO

PRÉ-CANDIDATO. EVENTO DE GRANDES PROPORÇÕES. FLAGRANTE QUEBRA DE ISONOMIA ENTRE

CANDIDATOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO

COMPATÍVEL COM A JURISPRUDÊNCIA DO TSE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 24 E 30 DO TSE. NÃO

PROVIMENTO DO APELO.  

  [...]

  2. O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão reconheceu a propaganda eleitoral

extemporânea, por flagrante quebra de isonomia entre candidatos, diante da promoção

de carreata e discursos em evento público com a presença do pré-candidato após a

realização de convenção partidária do PDT, no dia 15.9.2020, veiculando, inclusive,

jingle típico de campanha eleitoral.   [...]

 Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº060014889, Acórdão, Min. Floriano

De Azevedo Marques, Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 29/04/2024. 



 

Propaganda Institucional



“[...] Propaganda eleitoral extemporânea [...] 2. In casu, a decisão regional asseverou:

‘verifica-se pedido subliminar de voto no informativo, de modo a configurá-lo como meio de

publicidade institucional/propaganda eleitoral e vedadas pelo art. 36 da Lei n° 9.504/97, ou

seja, pelas imagens, cores ou textos’ (fls. 242), ‘vejo conclamação pela continuidade, dando

a entender ao eleitor que do voto dele depende o prosseguimento da gestão. Os encartes

distribuídos têm potencialidade para influenciar a opção política do eleitor’ (fls. 242) e ‘o

desvirtuamento da propaganda institucional em promoção pessoal da figura do Governador

do Estado e candidato à reeleição está evidente na medida em que o encarte em questão não

se limita a, simplesmente, informar a realização de obras ou a promoção de serviços, mas

promove insistente embora velada - comparação entre a gestão do atual Governador do

Estado e as gestões de seus antecessores’ [...] 5. A configuração da propaganda eleitoral

extemporânea exige que seja levado ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada,

referência à pretensa candidatura, pedido de voto, ações políticas que se pretende

desenvolver ou a ideia de que o beneficiário é o mais apto para o desempenho da função

pública eletiva [...]”.

(Ac. 10.3.2015 no AgR-AI nº 152491, rel. Min. Luiz Fux.)

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/51566


 

Propaganda Eleitoral

ANTECIPADA E NEGATIVA



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

A propaganda eleitoral é permitida após o dia 15 de agosto do ano eleitoral;

Campanha de curta duração... mas tem internet o ano todo.

Não se confunde com o horário eleitoral gratuito. Prazo: 35 dias anteriores à

antevéspera da eleição;

Existe prazo para retirada da propaganda: 30 dias após o pleito;

O descumprimento sujeitará as pessoas responsáveis às consequências previstas na

legislação comum aplicável. SEMPRE CONSULTE SE HÁ SANÇÃO e qual é.



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

Art. 36, § 3º da Lei Geral das Eleições:

Multa no valor de R$5.000,00 a R$25.000,00 ou ao equivalente ao custo da propaganda,

se este for maior.

O responsável pela divulgação da propaganda e, quando comprovado o seu prévio

conhecimento, o beneficiário à multa

Nos termos da orientação pacífica do TSE, "o prévio conhecimento do beneficiário da

propaganda eleitoral irregular também pode ser inferido das circunstâncias e das

peculiaridades do caso concreto" (AgR–REspe nº 3022–12/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes,

DJe de 29.11.2016).



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

Na linha da jurisprudência do TSE , "reconhecido o caráter eleitoral da propaganda,

devem–se observar três parâmetros alternativos para concluir pela existência de

propaganda eleitoral antecipada ilícita: 

(i) a presença de pedido explícito de voto; 

(ii) a utilização de formas proscritas durante o período oficial de propaganda; 

ou 

(iii) a violação ao princípio da igualdade de oportunidades entre os candidatos" (AgR–AI

0600805–86, rel. Min. Luís Roberto Barroso, DJE de 10.5.2021). Igualmente: REspEl

0600057–54, rel. Min. Luís Roberto Barroso, DJE de 22.6.2022.



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

*Propaganda Eleitoral Negativa

16.3.2023, no AgR-REspEl nº 060006951 e, de 12.5.2022, no AgR-REspEl nº 060001836: 

“[...] a configuração de propaganda eleitoral extemporânea negativa pressupõe pedido

explícito de não voto 

ou, ainda, ato que macule a honra ou a imagem de pré-candidato

 ou divulgue fato sabidamente inverídico em seu desfavor”



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

REQUISITOS:

Requisito i

 Pedido explícito de voto (propaganda positiva) ou de não voto (propaganda negativa)

O pedido explícito de voto pode ocorrer por meio de palavras mágicas (magic words)

Palavras que levem a concluir que o emissor está defendendo publicamente a vitória de

candidato (AgR–AI 29–31, rel. Min. Luís Roberto Barroso, DJE de 3.12.2018



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

Art. 3º-A. .....................................................................................

Parágrafo único. O pedido explícito de voto não se limita ao uso da locução “vote em”,

podendo ser inferido de termos e expressões que transmitam o mesmo conteúdo.

NOVIDADE RES. TSE Nº 23.732/2024



Exemplos:

"eu preciso do engajamento e do voto maciço dessa região" AREspEl - nº 060034054

"venha fazer parte dessa corrente do bem" e "venha ser um elo dessa corrente do bem"

REspEl - nº 060034703

"(...) Espero que todos vocês transformem isso em voto, viu? Claro que não só pra

Helena... Vocês lembrem do cristão que tá aqui [apontando para si próprio], também do

Aldo e de todo mundo (...)"AI - Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento nº

060003326

AgR-REspEl nº 060022259: configura propaganda eleitoral antecipada, revelando

evidente pedido explícito de voto, a publicação em perfil de rede social da figura de

uma urna eletrônica com o número do candidato na tela e, em evidência, a tecla

“confirma”



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

A EXPRESSÃO "SEGUE O LÍDER", PARA VOCÊ, É PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA POR

PALAVRAS MÁGICAS? 



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

"No caso, assentado pelo acórdão regional ter havido a divulgação de várias

fotografias nas redes sociais instagram e facebook e vídeos no WhatsApp com o slogan

"segue o líder", além de publicidade com a inscrição "movimento 65" e expressões

alusivas ao "V" de vitória, revela–se caracterizada propaganda eleitoral extemporânea,

vedada pelo art. 36 da Lei 9.504/97"

AREspE -nº 060004748 - IBIMIRIM - PE



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

“[...] Eleições 2020. Representação. Propaganda eleitoral extemporânea. Arts. 36 e 36–A

da Lei 9.504/97. Circulação. Automóveis. Adesivo. Slogan . Pré–candidato. Ausência.

Pedido explícito de voto. Meio permitido. Afronta. Princípio da isonomia. Inexistência. Não

configuração [...] 3. Nos termos da moldura fática do aresto a quo , não se vislumbra

pedido explícito de votos, pois o que se constatou foi a ‘circulação de diversos veículos

com adesivos com o slogan '#segue o líder', nas cores do partido do representado’,

tendo a Corte de origem consignado também não haver ‘número ou nome do pré–

candidato’ no aludido artefato. [...]

(Ac. de 10.2.2022 no AgR-REspEl nº 060004918, rel.  Min. Benedito Gonçalves.)



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

Pode esse outdoor, Arnaldo?



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

 Divulgação de verba parlamentar em outdoor (Recurso Especial Eleitoral nº 21590)

Não configuram propaganda eleitoral extemporânea as promoções de atos

parlamentares que divulguem fatos relacionados à obtenção de verba para município

quando não há referência a eleições vindouras, plataforma política ou outras

circunstâncias que permitam concluir pela configuração de propaganda eleitoral

antecipada, ainda que de forma subliminar. 
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Divulgação de ato parlamentar (RESPE - nº 14933) 

"Inexistente pedido de voto nas mensagens compartilhadas por intermédio do Facebook

do agravado, limitada a divulgar ato parlamentar - participação, enquanto Vereador de

Recife/PE, da entrega de empreendimento municipal -, não extrapolados os contornos da

liberdade de manifestação legitimada no art. 36-A da Lei das Eleições".
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Requisito (ii) 

a utilização de formas proscritas durante o período oficial de propaganda

Utilização de outdoor

Utilização de impulsionamento para propaganda negativa

4.2.2022, na CtaEl nº 060077185: “[...] vedada a veiculação de propaganda eleitoral via

telemarketing ativo, assim caracterizado como qualquer contato com o eleitor via

telefonia feito por atendentes, pelos candidatos ou pelas candidatas a cargo eletivo,

excluído da proibição o telemarketing receptivo, no qual a iniciativa do contato é do

eleitor”.
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Requisito (ii)

 

10.2.2022, no AgR-REspEl nº 060004918 e, de 9.9.2021, no AgR-REspEl nº 060009423: "não

caracteriza propaganda eleitoral antecipada o uso de adesivos plásticos em

automóveis diante da inexistência de pedido explícito de votos".
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Requisito (ii) - RESPE - nº 060048973

realizada em 05.08.2018 carreata e discurso público sem controle de entrada e saída de

populares; (ii) os candidatos tinham inequívoco conhecimento dos eventos, conforme

divulgação em rede social; e (iii) houve "menção à pretensa candidatura e exaltação das

qualidades pessoais".

Não se percebeu de pedido explícito de voto, nem é possível concluir que o evento

atingiu grandes dimensões, tampouco que houve alto dispêndio de recursos na sua

realização, ao ponto de desequilibrar a disputa. Ademais, os meios relacionados, quais

sejam, carreata, discurso e divulgação em mídia social, não são vedados em período de

campanha.

Conduta regular
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Existe um prazo? Somente em janeiro de ano eleitoral?

Em tese, a propaganda eleitoral antecipada pode ocorrer em qualquer momento. Mesmo

que em ano não eleitoral.
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EXCLUDENTES DA PROPAGANDA ANTECIPADA NA LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA:

(ART. 3º da res. TSE nº 23.610/2019)

Art. 36-A. Não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que não envolvam

pedido explícito de voto, a menção à pretensa candidatura, a exaltação das qualidades

pessoais dos pré-candidatos e os seguintes atos, que poderão ter cobertura dos meios

de comunicação social, inclusive via Internet:

I- a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em entrevistas,

programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na Internet, inclusive com a

exposição de plataformas e projetos políticos, observado pelas emissoras de rádio e

de televisão o dever de conferir tratamento isonômico
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(2022) CtaEl nº 060039939: o debate entre os pré-candidatos, promovido por partido

político, pode ser transmitido ao vivo no perfil oficial do partido em suas redes sociais,

mas não pode ser transmitido ao vivo por emissora de televisão de canal fechado (TV a

cabo por assinatura). Impossibilidade de o partido político contratar serviço de

transmissão de debate ao vivo por canal fechado de televisão. Impossibilidade de

emissora de televisão (aberta) ou emissora de televisão de canal fechado (TV a cabo

por assinatura), por iniciativa própria do veículo de comunicação, promover debate

entre pré-candidatos de um partido político que sejam participantes de prévias.

5.8.2010, no R-Rp nº 165552: não caracteriza propaganda extemporânea entrevista

concedida a órgão de imprensa, com manifesto teor jornalístico, inserida em contexto

de debate político
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II – a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e a

expensas dos partidos políticos, para tratar da organização dos processos eleitorais,

discussão de políticas públicas, planos de governo ou alianças partidárias visando às

eleições, podendo tais atividades ser divulgadas pelos instrumentos de comunicação

intrapartidária;

24.4.2014, no REspe nº 1034: realização de audiências públicas para a discussão de

questões de interesse da população não configura propaganda eleitoral antecipada,

caso não haja pedido de votos ou referência à eleição.
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IV – a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se

faça pedido de votos; 

V – a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive nas

redes sociais; 

VI – a realização, a expensas de partido político, de reuniões de iniciativa da sociedade

civil, de veículo ou meio de comunicação ou do próprio partido, em qualquer localidade,

para divulgar ideias, objetivos e propostas partidárias; 

VII – campanha de arrecadação prévia de recursos na modalidade crowdfunding
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NO MEIO DO SHOW, REALIZADO EM MARÇO DE 2024, UMA CANTORA PUXA UMA BANDEIRA DA

MÃO DE UM FÃ E SOBE NO PALCO COM ELA. NA BANDEIRA, HÁ A FOTO DE UM CANDIDATO AO

CARGO DE PREFEITO.

Esse posicionamento é permitido?
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 ART. 3 (...) da REs. TSE nº 23.610/2019

V - a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive em

shows, apresentações e performances artísticas, redes sociais, blogs, sítios

eletrônicos pessoais e aplicativos (apps);

NOVIDADE DA RES. 23.732/2024
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Uma pessoa vai em sua página no instagram e declara apoio ao candidato à prefeitura

em maio de 2024.

Descobriu-se que a pessoa recebeu 100 reais do candidato pela postagem.

Esse posicionamento é permitido?
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 ART. 3 (...) da REs. TSE nº 23.610/2019

§ 5º Exclui-se do disposto no inciso V deste artigo a contratação ou a remuneração de

pessoas naturais ou jurídicas com a finalidade específica de divulgar conteúdos

político-eleitorais em favor de terceiros.

NOVIDADE DA RES. 23.732/2024
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UM candidato à prefeitura de Rio Branco participa de uma live no podpah e fala de seus

projetos para as eleições de 2024 sem fazer qualquer pedido, implícito ou explícito de

votos. A live aconteceu em abril de 2024.

Há alguma irregularidade?
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 ART. 3 (...) da REs. TSE nº 23.610/2019

§ 6º Os atos mencionados no caput deste artigo e em seus incisos poderão ser

realizados em live exclusivamente nos perfis e canais de pré-candidatas, pré-

candidatos, partidos políticos e coligações, vedada a transmissão ou retransmissão

por emissora de rádio, por emissora de televisão ou em site, perfil ou canal

pertencente a pessoa jurídica.

NOVIDADE DA RES. 23.732/2024

 



Propaganda Eleitoral Antecipada e Negativa

Art. 3º-B. O impulsionamento pago de conteúdo político-eleitoral relacionado aos atos

previstos no caput e nos incisos do art. 3º desta Resolução somente é permitido

durante a pré-campanha quando cumpridos cumulativamente os seguintes requisitos:

I - o serviço seja contratado por partido político ou pela pessoa natural que pretenda

se candidatar diretamente com o provedor de aplicação;

II - não haja pedido explícito de voto;

III - os gastos sejam moderados, proporcionais e transparentes;

IV - sejam observadas as regras aplicáveis ao impulsionamento durante a campanha.

NOVIDADE RES. TSE. Nº 23.732/2024
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Art. 29. É vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga na

internet, excetuado o impulsionamento de conteúdos, desde que identificado de forma

inequívoca como tal e contratado exclusivamente por partidos políticos, federações,

coligações, candidatas, candidatos e representantes
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Art. 3º-C. A veiculação de conteúdo político-eleitoral em período que não seja o de

campanha eleitoral se sujeita às regras de transparência previstas no art. 27-A desta

Resolução e de uso de tecnologias digitais previstas nos arts. 9º-B, caput e parágrafos,

e 9º-C desta Resolução, que deverão ser cumpridas, no que lhes couber, pelos

provedores de aplicação e pelas pessoas e entidades responsáveis pela criação e

divulgação do conteúdo.
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Numa live no instagram, o pré-candidato João, em janeiro de 2024, começa a expor sua

plataforma política para concorrer à prefeitura de Barra dos Coqueiros. O seu rival

político é um influenciador digital conhecido na região, cujo perfil no instagram é

@Antôniobarata12345. Por causa do sobrenome, ele ficou conhecido como Barata.

Durante a live, João falou:

-"O apoio da população vai me fazer chegar lá. Sei que estão comigo. Juntos venceremos

as adversidades. Barra dos Coqueiros vai vencer!"

-"Olha, não tem rival para mim. Dizem que tem um inseto que quer competir comigo, mas

inseto a gente pisa".

-"Se eu for eleito, vou fazer o maior hospital municipal em território Sergipano".

-"Eu acho que essa histório de feminismo não tá com nada. Mulher não tem que ser

feminista coisa nenhuma".

-"Dia 16, quando a campanha começar, eu vou arregaçar. O atual prefeito tem feito um

peéssimo trabalho e não vai ter nenhuma chance. A cidade está uma caos".
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Considerando as falas de João, responda justificando:

a) Houve propaganda eleitoral antecipada?

b) Houve propaganda eleitoral negativa?

c) A fala sobre feminismo violou o art. 22 da Res. TSE nº 23.610/2019?
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